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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1390/2006
de 12 de Dezembro

Com a publicação da Portaria n.o 459/2006, de 18
de Maio, foi suspensa a admissão de candidaturas às
acções da medida AGRIS e desencadeado um processo
de reavaliação financeira, em consequência de as cor-

respondentes dotações orçamentais se encontrarem, à
data, quase esgotadas.

No entanto, face à importância que revestiam alguns
projectos para a economia das regiões em que se inse-
riam, foi admitida uma lista de excepções àquela regra.

Constata-se, agora, que as candidaturas já admitidas,
que aguardam decisão, envolvem montantes que esgo-
tam as disponibilidades orçamentais da medida AGRIS,
o que obriga à suspensão imediata de candidaturas à
mesma.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
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e das Pescas, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o
seguinte:

Artigo 1.o

Suspensão de candidaturas

É suspensa a admissão de novas candidaturas às
acções da medida AGRIS do QCA III.

Artigo 2.o

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.o 459/2006, de 18 de Maio.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 22 de Novembro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1391/2006

de 12 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, não tendo sido sub-
metido a parecer do Conselho Cinegético Municipal de
Faro uma vez que o mesmo não se encontra constituído:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal do Vale Grande (processo n.o 4439-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Clube de Caça e Pesca Amigos da Alcaria Cova,
com o número de pessoa colectiva 504986724, com sede
na Alcaria Cova, 8000 Estói.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Estói, município de Faro, com a área de
717 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 20 de Novembro de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 50/2006/A

Bolsa de emprego público — Açores

Com a criação da bolsa de emprego público da admi-
nistração pública regional da Região Autónoma dos
Açores, designada por BEP — Açores, pretendeu-se
constituir uma base de informação que tem por objectivo
dinamizar os processos de divulgação e publicitação das
oportunidades de recrutamento e de mobilidade geo-
gráfica, interdepartamental e profissional dos recursos
humanos da administração pública regional mediante
a previsão de mecanismos que, simplificando e orga-
nizando aqueles procedimentos, permitam contribuir
para uma melhor e mais eficaz gestão dos recursos


